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Categoria
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Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

124/2025 23411.020541/2024-
01

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ - Campus Ivaiporã
Processo Administrativo 23411.020541/2024-01

 

1.1 OBJETO

1.1.1 Contratação de empresa especializada para aquisição de  apólice de seguro predial para atender a
demanda do campus Iaviporã conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

TABELA I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT.
UNID. 

MEDIDA
VALOR 

ESTIMADO

1 CONTRATAÇÃO DE SEGURO PREDIAL PARA O 
IFPR CAMPUS IVAIPORÃ

22764 1 Apólice R$ 7.120,91

Total R$ 7.120,91

 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência da apólice, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.
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1.2.1 Este Termo de referência oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da  contratação.

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 7.120,91 (sete mil, cento e vinte reais e noventa e um centavos),
conforme estimativa de valores obtido via consulta de mercado.

1.4 O valor acima estimado do prêmio é relativo ao período de 12 meses, já incluso o valor da apólice.

1.5 A apólice terá vigência de 12 meses, contados a partir da retirada/recebimento da Nota de Empenho pela 
Contratada.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1 Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações,
bem como nas demais disposições a serem estabelecidas no Termo de Referência.

2.2 A aquisição de seguro predial é decorrente da necessidade da Administração prevenir-se de riscos e eventuais
sinistros. 

2.3 Trata-se de obrigação da Administração zelar pela preservação dos bens públicos sob sua tutela, reforça-se a
necessidade da contratação de seguro predial, prevenindo-se de eventuais prejuízos causados pela ocorrência de
incidentes que possam causar dispêndio ao erário.

2.4 Em razão do princípio da indisponibilidade do interesse público e diante da necessidade de zelar pelo patrimônio
sob sua responsabilidade, buscamos atender à recomendação de contratar seguros para a cobertura e proteção dos
bens da Administração Pública. Neste sentido a contratação de seguro predial proporciona segurança para o ente
público no caso de danos causados por intempéries.

2.5 A presente contratação possibilitará garantia e maiores eficiência e celeridade na recuperação e ressarcimento
de eventuais danos às instalações da Unidade. Da mesma forma se aplica a possíveis roubos de bens e acervo,
danos e estragos na rede elétrica, vidros, dentre outros. Há que destacar a relevância da contratação ao considerar
os custos e riscos envolvidos, que são mínimos quando comparados aos valores orçamentários e financeiros
dispendidos na reparação de quaisquer danos em caso de ocorrência de sinistros sem a devida cobertura de seguro.

 

 

3. Descrição da solução como um todo

3.1 A contratação será realizada por meio de   Dispensa de licitação,  em sua forma eletrônica, SEM DISPUTA,
considerando os fluxos procedimentais e diretrizes de planejamento constantes no Calendário de Compras e
Licitações Institucional do IFPR como Demanda Local.  Todas as especificações do objeto, condições de
fornecimento e demais obrigações estarão descritas neste Termo de Referência.

3.1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço para  o item, observadas as exigências contidas 
neste Termo de Referência quanto às especificações do objeto.

3.2 A apólice a ser emitida para o IFPR - Campus Ivaiporã deverá ser devidamente registrada na Superintendência
de Seguros Privados - SUSEP.

4. Requisitos da contratação

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
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4.1.1 A presente aquisição, de seguro predial decorre da necessidade de assegurar as condições da
edificação, imóveis e móveis pertencentes ao campus no que se refere à riscos de incêndio, incluindo a
cobertura para incêndios provocados por danos elétricos, queda de raio e explosão de qualquer natureza,
bem como proteger o patrimônio público (imóveis e móveis).

4.1.2 Trata-se de serviço essencial, pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento das atividades finalísticas da
Instituição, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação de um serviço público e o
cumprimento da missão institucional.

4.1.3 As coberturas visam manter o patrimônio do IFPR -  Campus Ivaiporã resguardado de eventuais
sinistros e se justificam em razão do iminente término da vigência da Apólice atual.

4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

4.2.1 Na proposta de preços deverá constar a descrição detalhada das coberturas, de acordo com as
especificações da tabela do item 4.8 deste Termo de Referência.

4.3 Será contratada a empresa que oferecer o melhor custo/benefício global, assim considerando a relação entre
prêmio e valor segurado global.

4.4 Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, que
não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares com as
Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho.

4.5 SUBCONTRATAÇÃO

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133
/21. Trata-se de serviço de pequeno vulto sem dedicação de mão de obra exclusiva, sem risco de passivo
trabalhista. Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, a empresa
estará sujeita às sanções administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento dispostos
na legislação. A administração avaliou que o objeto deste processo não é complexo, é um serviço comum e
optou pela não exigência da garantia contratual uma vez que aumentaria o valor contratado.

4.7 VISTORIA

4.7.1 Não será exigida a realização de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.7.2 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, no que couber e nos termos
estabelecidos para a cobertura da apólice a saber.

 

4.8 DETALHAMENTO DA CONTRATAÇÃO

PARÂMETROS PARA A CONTRATAÇÃO:

Campus IVAIPORÃ
COBERTURA VALORES

INCÊNDIO, EXPLOSÃO, FUMAÇA E 
QUEDA DE AERONAVE

R$ 13.000.000,00

DANOS ELÉTRICOS R$ 300.000,00

IMPACTO DE VEÍCULOS R$ 100.000,00

SUBTRAÇÃO DE BENS R$ 50.000,00
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RESPONSABILIDADE CIVIL R$ 50.000,00

QUEBRA DE VIDROS R$ 5.000,00

DERRAME E VAZAMENTO DE ÁGUA 
DE CHUVEIROS AUTOMÁTICOS 

(SPRINKLERS)
R$ 10.000,00

VENDAVAL, FURACÃO, CICLONE, 
TORNADO E QUEDA DE GRANIZO

R$ 200.000,00

4.8.1 - ENDEREÇO DEMANDANTE: 

RUA MAX ARTHUR GREIPEL, nº 505 - PARQUE INDUSTRIAL, IVAIPORÃ/PR. 

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1 CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO

5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.1  A Apólice de Seguro deverá ser emitida  imediatamente após o recebimento da nota de
empenho.

5.1.1.2 Na ocorrência de  imprevistos que atrasem a contratação, a vigência da apólice deverá ter
início em até 24 horas após o envio da Nota de Empenho à Contratada e contemplar o período de 12
meses.

5.1.2 Da apólice, deverão constar, além das Condições Gerais, as seguintes informações mínimas:

a) A identificação da seguradora, com o respectivo CNPJ;     b) O número do processo administrativo na SUSEP que identifica o plano comercializado; c) As datas de início e fim de sua vigência; d) As coberturas contratadas, conforme especificações deste Termo de Referência; e) O valor, à vista, do prêmio único e a data limite para o seu pagamento; f) Os dados do segurado (no mínimo Razão Social, CNPJ e endereço).

5.1.3  Quaisquer alterações na apólice poderão ser solicitadas pela CONTRATANTE e processada pela
CONTRATADA mediante Endosso.

5.1.4 A contratada deverá:

5.1.4.1 Apresentar apólice com cláusulas compatíveis com este Termo de Referência, em
consonância com as regulamentações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;

5.1.4.2 Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da vigência da apólice.

5.1.4.3 Iniciar a avaliação dos danos dos bens segurados no primeiro dia útil seguinte ao recebimento
do aviso do sinistro

5.1.4.4 Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado
pelo setor responsável do IFPR - Campus Assis Chateaubriand. 

5.1.4.5. Garantir o pagamento das indenizações previstas em contrato dentro do prazo de 30 (trinta)
dias úteis, contados do aviso de sinistro, de acordo com as normas estabelecidas pela SUSEP. 

5.1.4.6.  Disponibilizar para o CONTRATANTE todos os contatos existentes, como o nome do
responsável em atender às demandas do IFPR - Campus Ivaiporã, o endereço, e-mail, telefone
comercial e celular.

5.1.4.7.  O fornecedor/prestador de serviço é responsável pela fidelidade e legitimidade das
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. A falsidade
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na sua
imediata desclassificação, ou caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da ordem de
compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.4 A perfeita execução dos serviços será acompanhada por servidor da Administração, o qual exigirá o
fiel   cumprimento das especificações e condições contidas neste Termo de Referência e na legislação que regula
a matéria.

6.5   Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a Contratada será notificada para que promova as
correções apontadas, estabelecendo-se prazo para tal.

6.4 A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6 GESTÃO DO CONTRATO

6.6.1 A gestão da contratação estará sob a responsabilidade da Diretoria de Planejamento e Administração
do campus Assis Chateaubriand que, dentre suas usuais atribuições de rotina ainda, no que couber:

6.6.1.1 Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, desde
que pertinente, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, IV).

6.6.1.2 Emitirá e acompanhará os registros de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.6.1.3 Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
III).

6.6.1.4 Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.6.1.5 Tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 DO RECEBIMENTO

7.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, por servidor da
Administração.

7.2.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à Administração não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas  todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.2.3 A Administração não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas   as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. Os
serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações    constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.2.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento  provisório, por servidor da Administração, após a verificação da conformidade dos serviços.

7.2.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências  verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do   art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,  comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no  que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.​ 

7.2.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.​

7.3 LIQUIDAÇÃO

7.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.3.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;      b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta     on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

7.3.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.​

7.4 DO PAGAMENTO

7.4.1 O pagamento será em parcela única, a partir da emissão da Apólice, em favor da empresa
CONTRATADA, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas para a contratação, assim como a
comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Estes documentos depois de
conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, após a respectiva apresentação

7.4.1.1  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ) de correção monetária.​

7.4.3 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.4.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. 

7.4.5 A Apólice de Seguro deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados quando da
Contratação, assim como, o número do Contrato, o objeto, os valores unitários e totais.

7.4.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.6.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.4.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.​

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.2 REGIME DE EXECUÇÃO

8.2.1 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

8.3 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.3.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;   b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União ; (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis) c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União . (https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei N° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.3.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.3.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.3.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.3.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.3.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.3.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.3.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:​

8.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA
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8.4.1  : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhaPessoa física
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4.2 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual: 
Comercial da respectiva sede;

8.4.3 : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt br/empreendedor;

8.4.4 Sociedade empresária sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.5 : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.4.6 : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local deSociedade simples
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.7 : inscrição do ato constitutivo daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

8.4.8 : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.4.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.5 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

8.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

8.5.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda  Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.5.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal  relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.5.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 7.120,91

9.1 O custo estimado total da contratação é de  R$ 7.120,91 (sete mil, cento e vinte reais e noventa e um centavos), 
conforme custos apostos no item 1.1 e no item 4.8 deste Termo de Referência. 

9.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

10. Obrigações da Contratante

10.1 SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

10.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência e motivadas pela
inexecução total ou parcial do Contrato;

10.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. Obrigações do Contratado

11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.1.2 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

11.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

11.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

11.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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11.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

11.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

11.1.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

11.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

11.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

12. Infrações e Sanções Administrativas

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não seI - Advertência
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

 , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” doII- Impedimento de licitar e contratar
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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 , quando praticadas as condutas descritas nasIII - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV Multa:

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela(1) 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

  Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso(2)
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 25%(3)
do valor do Contrato.

 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de(4)
15% a 20%  do valor do Contrato.

 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do(5)
Contrato.

 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 8%  do valor do(6)
Contrato.

 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 8% a 10% do valor do(7)
Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3   Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no  caput  e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do  art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022

13. Adequação Orçamentária

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União  Exercício 2024.

13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I Gestão/Unidade: 26432/154675
II - Fonte de Recursos: 1000000000
III - Programa de Trabalho: 231414
IV - Elemento de Despesa: 33.90.39
V - Plano Interno: LFUNCP0100N

 

 

 

14. Casos Omissos

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

Ivaiporã, janeiro de 2025.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAULO SERGIO CARNICELLI
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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